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RESUMO 

 
Relevos residuais (RR) representam diferentes formações geológicas, como morros 

testemunhos (MT) e inselbergs, que se projetam acima da superfície circundante, por 

terem uma resistência maior à erosão. Podem manter mecanismos ecológicos essenciais 

para o funcionamento dos ecossistemas, fornecendo refúgios para muitas espécies, 

resguardando, portanto, a biota adaptada às condições desses ambientes, além de 

contribuírem para a regulação da hidrografia regional. O presente trabalho teve por 

objetivo avaliar o estado da arte da cobertura vegetal no Triângulo Mineiro (TM), Brasil, 

região usada como estudo de caso, especificamente das coberturas savânicas localizadas 

em RR. E propor, ainda, incrementos para a conservação, através da proteção de RR. 

Sustenta essa proposta, o fato de muitos RR serem áreas com uma proteção insuficiente 

e com uma baixa ocupação por atividades agropecuárias devido a afloramentos rochosos 

que dificultam essas atividades. Para tanto, foi feito uma revisão bibliográfica e 

processamento de imagens de satélite, que resultou no mapeamento de 90 morros na 

região do TM. Foi possível observar maior ocupação de formações florestais nas encostas 

dos MT, seguida de fisionomias savânicas nas mesas. Foi possível também observar que, 

se essas elevações no TM forem protegidas efetivamente, aumentaria em 87% as áreas 

savânicas conservadas nessa região. Dessa forma, nosso trabalho indicou que o potencial 

de RR, para esforços conservacionistas regionais é elevado, devendo ser considerado nas 

tomadas de decisão para a proteção da biodiversidade do TM. 

 
Palavras-chave: Áreas protegidas, Cerrado, Small Natural Features. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Afloramentos rochosos são definidos como feições geológicas que se projetam 

acima da superfície da terra que contorna (FITZSIMONS & MICHAEL, 2017). Se 

formam quando partes menos resistentes da paisagem se deterioram ao longo de milhões 

de anos, mantendo relevos residuais (RR) com maior resistência à erosão (TWIDALE, 

2012). RR com afloramentos rochosos são encontrados em todos os continentes, na 

maioria das zonas climáticas, em diversos tipos de vegetação (FITZSIMONS & 

MICHAEL, 2017), podendo variar em tamanho, formato, geomorfologia e o tipo da rocha 

encontrada, e.g, graníticas, sedimentares, cársticas, basálticas e gnáissicas (LARSON et 

al. 2005; TWIDALE & ROMANI, 2005; TWIDALE, 2012). Morros testemunhos (MT), 

por exemplo, são RR de topo plano que precedem frentes de planaltos sedimentares ou 

sobre estes planaltos, chapadas e tabuleiros, resultantes do recuo pela erosão de frente de 

cuesta ou de outras escarpas de relevos tabuliformes (IBGE, 2009). Essas formações 

residuais podem ser consideradas small natural features (SNFs), conceito discutido por 

HUNTER JR (2017), significando que SNFs possuem papéis ecológicos chave, que 

seriam desproporcionais ao tamanho de suas próprias áreas. A razão para tanto, é que 

SNFs forneceriam abrigo e recursos essenciais, e.g., proteção contra predadores, 

alimento, para a perpetuação de muitas espécies animais e vegetais, os quais podem ser 

limitantes em escala de paisagem (HUNTER JR, 2017; FITZSIMONS & MICHAEL, 

2017; CARVALLO et al. 2019; AGUIAR-CAMPOS, 2020).  
Mesmo pequenos RR, conseguem suportar uma diversidade biológica composta, 

muitas vezes, por espécies endêmicas, adaptadas a níveis elevados de estresses 

ambientais, e.g. escassez de água, altas temperatura, distribuição irregular de chuvas, solo 

rasos. (MICHAEL & LINDENMAYER, 2012; POREMBSKI & BARTHLOTT, 2000; 

MILCHUNAS & NOY-MEIR, 2002). Para muitos organismos, solos rasos em RR, 

normalmente, impõem condições adversas, especialmente, para o estabelecimento da 

biota vegetal característica dessas áreas (BARTHLOTT et al. 1993; PÉREZ-GARCÍA & 

MEAVE, 2005; ARAÚJO et al. 2006; FELFILI et al. 2007; POREMBSKI, 2007). Não 

obstante, RR fornecem habitats para uma elevada diversidade de fauna especializada, 

incluindo mamíferos de pequeno a médio porte (MARES, 1997; WITHERS & 

EDWARD, 1997; MORRIS, 2000), aves (CLEMENTS et al. 2006, WOINARSKI et al. 

2009), répteis (MICHAEL et al. 2008, 2010), além de inúmeros invertebrados (COUPER 
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& HOSKIN, 2008; BRABY et al. 2011; AGUIAR & GAGLIANONE, 2011; MICHAEL, 

2014; BUSCHKE et al. 2020).  

Além do impacto para esses ambientes causado pelas mudanças climáticas em 

curso (GIBBONS et al. 2000), que ameaça espécies endêmicas, principalmente, pelo 

aumento da temperatura e pela redução da água disponível (BICKFORD et al. 2010), os 

RR sofrem ainda  com a interferência humana direta. Degradações desses ambientes 

podem ser causadas por uma ampla variedade de fatores antrópicos, que dependerá do 

tamanho e localidade dessas formações (MICHAEL et al. 2010). Em várias regiões 

agrícolas no mundo, RR, na presença de afloramentos rochosos de pequenas dimensões, 

são frequentemente degradados por atividades humanas diversas (MICHAEL & 

LINDENMAYER, 2012; FITZSIMONS & MICHAEL, 2017). Na região de Seronera, 

noroeste da Tanzânia, por exemplo, afloramentos rochosos, próximos a construções 

humanas, como edifícios e trilhas, tendem a impactar o ambiente natural pelo alto tráfico 

de pessoas e veículos (TRAGER & MISTRY, 2003). Na Austrália, nas regiões utilizadas 

em práticas agropastoris, os níveis de cobertura vegetal removidas estão entre os mais 

altos do mundo (HOBBS & SAUNDERS, 2012), restando principalmente fragmentos de 

vegetação natural em áreas de relevos irregulares na presença de afloramentos rochosos. 

Ambientes Cársticos montanhosos em países como Belize, Guatemala, Honduras, El 

Salvador, Costa Rica, Nicarágua e Panamá, localizados na América Central, são 

ameaçados em virtude do desmatamento, introdução de espécies e mineração (KUENY 

& DAY, 2002). Na Bolívia, áreas montanhosas de savana, que possuem enorme valor 

para conservação de espécies endêmicas, não são legalmente reconhecidas e protegidas 

(MAMANI et al. 2010). No Paraguai, a rápida expansão agrícola ameaça todas as regiões 

savânicas desprotegidas do país, inclusive as localizadas em RR (ROBBINS et al. 1999).  

No Brasil, uma combinação de intensa expansão da fronteira agrícola, escassez de 

incentivos para proteção da biodiversidade e falta de fiscalização ambiental efetiva, foram 

alguns dos principais fatores que contribuíram para a degradação de seus biomas, em 

especial o Cerrado (RATTER, 1997; STRASSBURG et al. 2017; OVERBECK et al. 

2018), apesar de ser um dos hotspots de biodiversidade mundiais (MITTERMEIER et al. 

2000; MYERS et al. 2000). A biota encontrada em RR no país, mesmo no bioma Cerrado, 

também sofre intensa pressão, principalmente por ações relacionadas à mineração, como 

a extração de calcário e ferro (SILVA & SCARIOT, 2004; JACOBI & DO CARMO, 

2008; FERNANDES et al. 2014), por invasões biológicas (FERNANDES et al. 2015) e 

queimadas (FIGUEIRA et al. 2016). Em RR, em muitas partes do Brasil, é significativa 
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a ocorrência de Cerrado, especialmente ocupando Neossolos Litólicos, geralmente de 

origem quartzítica ou arenítica (EITEN, 1972; MOURA et al. 2011). Estima-se que 7,5% 

do bioma ocorra nesses ambientes, com variada presença de lenhosas (REATTO et al. 

2008), nas quais podem ser observadas características vegetacionais peculiares a essas 

áreas rupestres (EITEN, 1972; FURLEY, 1999; RIBEIRO & WALTER, 2008, MOURA 

et al. 2011).  

O Cerrado é um exemplo de bioma savânico brasileiro, o qual possui, atualmente, 

áreas protegidas insuficientes e desconexas em uma paisagem definida pela influência 

antrópica (GRANDE et al. 2020; SAURA et al. 2017). Infelizmente, a maioria das 

práticas e políticas de conservação usadas ainda hoje são planejadas para a conservação 

de áreas amplas, sendo mal adequadas para a escala de SNF (BAUER et al. 2017; 

HERRERA et al. 2017). E, muitas vezes, são desenvolvidos projetos de restauração com 

o foco em ecossistemas florestais, mantendo vulneráveis outros tipos de vegetação, como 

as formações savânicas (FERNANDES et al. 2018). Para se ter ideia da vulnerabilidade 

do Cerrado, atualmente apenas 7,5% do bioma savânico estão em áreas públicas 

protegidas, e a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN) (nº 12.651/2012) garante 

que somente 20% da vegetação natural de terras privadas sejam conservadas 

(STRASSBURG et al. 2017), e as regiões que são menos protegidas localizam-se na 

porção Sul e Sudoeste do bioma (COLLI et al. 2020). No estado de Minas Gerais, por 

exemplo, menos de 2% dos remanescentes de Cerrado encontram-se dentro de Unidades 

de Conservação (UCs) de proteção integral (IEF, 2012). Situação similar pode ser 

encontrada na região do Triângulo Mineiro (TM), uma das regiões prioritárias para 

conservação desse bioma (CAVALCANTI & JOLY, 2002). Nessa região, reservas 

naturais abrangem menos que 0.01% das áreas protegidas (SALVIO et al. 2018), sendo 

raros os fragmentos savânicos remanescentes maiores que 100 ha na região 

(CAVALCANTI & JOLY, 2002). Não é surpreendente que os habitats mais íntegros de 

vegetação savânica, na região do TM, estejam localizados em RR, onde muitas dessas 

áreas possuem afloramentos rochosos (MACHADO et al. 2004; BENITES et al. 2007; 

PINTO et al. 2009).  

Diante do exposto, o presente trabalho teve como objetivo principal avaliar o 

estado da arte da conservação das coberturas vegetais, especialmente das savânicas, 

encontradas em RR, na região do TM, em uma avaliação sobre o potencial dessas áreas 

para a conservação da biota regional. Para tanto, foram analisadas, através de 
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processamento de imagens de satélite, a extensão das formações vegetais nativas e de 

ambientes modificados nesses ambientes.  

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1.Área de estudo  

 

A região de abrangência, utilizada no presente estudo, foi o TM, que se localiza 

no estado de Minas Gerais, sudeste do Brasil, abrangendo um total de 90.545 km² (Fig.1) 

(IBGE, 2010). Está situado entre os rios Grande e Paranaíba, formadores do rio Paraná. 

A região faz parte da Bacia Sedimentar do Paraná (RADAM BRASIL, 1983), na qual os 

relevos são caracterizados como mediamente dissecados, com a presença de vales 

encaixados e vertentes com declives acentuados. A geomorfologia é caracterizada pela 

ocorrência de planaltos, planos ou dissecados, e planícies (RADAM BRASIL, 1983).  

Em nosso estudo foram consideradas áreas sobre relevos RR, especialmente MT 

areníticos e calcários originários do grupo Bauru, da Formação Marília. MT podem ser 

definidos como RR de topo plano, que precedem frentes de planaltos sedimentares ou 

sobre estes planaltos, chapadas e tabuleiros (IBGE, 2009). Esses arenitos são agregados 

por cimento de carbonato de cálcio e argilas, de espessura variada, o que lhes confere 

maior resistência em relação ao intemperismo e à erosão (BACCARO et al. 2001). Em 

algumas regiões, os solos são originados a partir do retrabalhamento do arenito Bauru 

com o cimento calcífero, resultando em uma fina camada de solo eutrófico com 

afloramentos calcários (EMBRAPA, 1982). 

O solo predominante na região do TM é Latossolo Vermelho distrófico (IBGE, 

2001), sendo as áreas de afloramento descritas como Neossolos (IBGE, 2007), que 

correspondem a entisol, de acordo com a classificação Norte-americana (USDA, 1999), 

e leptosol, de acordo com a classificação internacional (IUSS, 2006). O clima foi definido, 

segundo classificação de Köppen (ALVARES et al., 2013), como típico das savanas 

tropicais, com invernos secos e um período chuvoso (Aw).  

A vegetação lenhosa predominante nas encostas rochosas dos MT pôde ser 

definida como pertencente a formações florestais. As rochas são de origem arenito-

calcária, contribuindo para que as encostas sejam muito acidentadas e com alto declive. 

No topo dos morros, com frequência podem ser encontradas vegetações herbáceo-

arbustiva, correspondendo a características de cerrados sensu stricto rupestres, em 
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afloramentos arenítico (Fig. 2) e calcário (Fig. 3), definindo ambientes típicos de áreas 

com afloramentos rochosos (RIBEIRO & WALTER, 2008). 

Atualmente, o TM possui cerca de 62,7 mil hectares de vegetação nativa de 

Cerrado protegidas, preservados em Unidade de Conservação (UC) de Proteção Integral 

e de Uso Sustentável, através de Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPNs), 

além de Áreas de Preservação Ambiental (APA), e.g. Refúgio de Vida Silvestre Estadual 

dos Rios Tijuco e da Prata, RPPN Cachoeira da Sucupira e Parque Estadual do Pau Furado 

(IEF, 2018a).  

 
Figura 1. Região do Triângulo Mineiro localizada no Sudeste brasileiro, e morros 

testemunhos representados em amarelo. 
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Figura 2: Cerrado sensu stricto em afloramento arenítico situado no topo de morro em um 
relevo residual no Triângulo Mineiro. 
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Figura 3: Cerrado sensu stricto em afloramento calcário situado no topo de morro em um 
relevo residual no Triângulo Mineiro. 

 

2.2.Análise dos dados 
2.2.1. Delimitação dos morros testemunhos 

 

O mapeamento dos MT na área de estudo foi realizado utilizando dados do 

Modelo Digital de Elevação (MDE) com resolução espacial de 30 m disponíveis na 

plataforma EarthExplorer (https://earthexplorer.usgs.gov) gerido pela NASA. Após a 

obtenção dos dados para a região, foi possível obter a declividade das áreas consideradas, 

utilizando a ferramenta Slope do pacote Spatial Analyst Tools no programa ArcGIS 10.5. 

Consideramos a declividade como parâmetro significativo para determinar quais 

morros estão assegurados pela Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN) nº 

12.651/12. De acordo com a lei, áreas situadas no topo de morros, com altura mínima de 

100 metros e inclinação média maior que 25º são consideradas Áreas de Proteção 

Permanente (APP) (BRASIL, 2012). A partir do mapa de declividade, foi elaborado um 

arquivo contendo a delimitação dos MT e a topografia desses RR. Essa delimitação foi 

realizada no MDE com o auxílio da ferramenta Contour, do pacote Spatial Analyst Tools. 
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Através desse procedimento foi feito o contorno da imagem e a delimitação das áreas de 

mesma altitude, gerando, assim, curvas de nível do terreno. Dessa forma, foi possível a 

sobreposição da camada gerada pelo Contour e a imagem obtida pelo Slope. Esse 

procedimento possibilitou delimitar as áreas de interesse para nosso estudo. Todo o 

processamento de imagens foi realizado através do software ArcGIS 10.3 (ESRI, 2019).  

 

2.2.2 Integridade da cobertura vegetal  

 

Para análise da integridade da cobertura vegetal nos MT, foram utilizados os 

dados de cobertura e uso do solo do projeto MapBiomas, produzidos a partir de algoritmos 

de machine learning com o uso de imagens de satélites Landsat, na plataforma Google 

Earth Engine. Os dados da coleção 4.1 do MapBiomas contém o mapeamento de todo o 

território brasileiro desde 1985 até 2018. Dessa forma, para a análise temporal de uso do 

solo, optou-se por utilizar intervalos de 10 anos, entre 1988 e 2018, considerando que a 

dinâmica vegetacional ocorre de maneira gradual e contínua ao longo do tempo. Deste 

modo, foram extraídas informações referentes à integridade da cobertura vegetal natural 

nos MT para o período mencionado, diferenciando das áreas antropizadas. A partir desse 

procedimento foi possível observar alterações na paisagem, especialmente por influência 

antrópica. Além de classificar, de modo geral, as áreas para o ano de 2018, dentro de duas 

categorias quanto ao uso do solo, definidas como áreas antropizadas e áreas naturais. 

Para a análise temporal foi ajustado um modelo linear generalizado com 

distribuição beta, utilizando os dados de porcentagem de cada categoria de uso do solo 

obtido, sem considerar diferenças entre os tipos de uso do solo dentro do mesmo ano. 

Essa análise teve por intenção observar variações temporais quanto à ocupação espacial 

das áreas estudadas e, dessa forma, ser possível identificar se houve alterações na 

integridade da vegetação nos MT. Posteriormente, para caracterizar o uso do solo atual, 

foi realizado um Teste T não pareado, considerando áreas antropizadas e com vegetação 

natural, e seus respectivos valores de ocupação, para cada morro amostrado. E, por fim, 

foi realizada uma análise do uso do solo em cada uma das subcategorias encontradas, i.e., 

antropizadas: agricultura, pastagem e áreas não vegetadas; e áreas naturais: 

remanescentes florestais e savânicos. Todas as análises estatísticas foram executadas no 

software R v. 4.1.0. 

 
2.2.3 Áreas protegidas no TM e relevos residuais em outras regiões 
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 Para o levantamento de informações das áreas protegidas no TM, foi utilizado o 

banco de dados do Instituto Estadual de Florestas (IEF) de Minas Gerais no ano de 2018. 

A partir desses dados, foram definidas as áreas em hectares (ha) das diferentes categorias 

de Unidades de Conservação, e quais as fisionomias do Cerrado pertencem essas áreas, 

i.e., florestais ou savânicas. Foi realizado também uma revisão bibliográfica de trabalhos 

sobre o estado de conservação de RR na presença de afloramentos rochosos, situadas no 

Brasil e em outros países.  

 

3. RESULTADOS 
 

3.1.Delimitação dos morros testemunhos 

 

Foram mapeados 90 MT na região do TM com altitude média de 667,49 m (d.p. 

± 91,39 m), abrangendo 26.884,4 ha. A declividade média mínima para delimitação e 

inclusão como Áreas de Preservação Permanente (APP) em RR, deve ser maior que 25° 

(BRASIL, 2012). No presente estudo, a declividade média encontrada foi de 9,54° (± 

7,68°), com mínima de 0° e máxima de 49,8° (Fig. 4), indicando que a maioria dos MT 

não é protegida de acordo com a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN), com uma 

alta irregularidade nas encostas dos RR. 

 

3.2.Integridade da cobertura vegetal dos morros testemunhos 

 

A avaliação da integridade ambiental dos MT indicou que, ao longo dos anos, a 

ocupação antrópica diminuiu nas áreas amostradas (df = 6, p < 0,01), em 1988 com 60% 

para 2018 com 56%, enquanto a porcentagem de vegetação nativa aumentou, de 40%, em 

1988, para 44% em 2018 (Fig. 5). 

Atualmente, a maior parte da região dos MT é ocupada por atividades agropastoris 

(55%, Fig. 6), das quais a maior parte corresponde a pastagens, compreendendo um total 

de 14.737 ha. Já a área de vegetação natural, exibe um total de 44% com formações 

florestais nas encostas dos MT, apresentando 21% de área ocupada, totalizando 5.656 ha 

(Fig. 5). A área antrópica em 2018 diferiu da área de vegetação natural (df = 84, p < 0,01, 

Fig. 5), onde pastagens e florestas nas encostas tiveram os maiores valores, seguidos por 

áreas de savana (c.a. 18,9%, 5.098 ha), campos (c.a. 3,9 %, 1.044 ha), áreas de plantio 
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(c.a. 0,6% 169 ha), florestas plantadas (c.a. 0,4%, 108 ha) e, por fim, áreas não vegetadas 

(c.a. 0,2%, 69 ha).  

 

3.3.Áreas protegidas no Triangulo Mineiro  

 

Com base no levantamento bibliográfico realizado de áreas protegidas no TM, 

atualmente existem 18 Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPNs), protegendo 

3.672,7 ha (IEF,2018d), uma APA, com 46.300 ha (IEF, 2018c), e três Unidades de 

Conservação (UCs) estaduais de Proteção Integral, somando 12.733,07 ha (IEF,2004; 

IEF, 2007; IEF, 2018b). Essas áreas protegidas, que abrigam remanescentes de Cerrado 

e Mata Atlântica, totalizam 62.705,77 ha, sendo que o Cerrado é mantido em cerca de 

5.858,8 ha.  

 

 
Figura 4.  Mapa de declividade e delimitação dos morros testemunhos na região do TM. 
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Figura 5. (A) Porcentagem de ocupação antrópica (rosa) e natural (verde) nas áreas dos 
morros testemunhos ao longo de 30 anos; (B) Discriminação de áreas antrópicas e vegetação 
nativa nas áreas amostradas no ano de 2018 em cada morro testemunho; (C) Caracterização 
do uso do solo de acordo com o MapBiomas no ano de 2018 nas áreas amostradas. 
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Figura 6. Mapeamento do uso de solo na região do TM e nos morros testemunhos segundo 
o MapBiomas. *Notações: formações florestais (verde), fitofisionomias de Cerrado (laranja), 
pastagens, áreas de plantio e áreas plantadas (amarelo), áreas não vegetadas (cinza). 

 

4. DISCUSSÃO 
4.1. Estado da arte da cobertura vegetal do TM 

  

Apesar da porcentagem maior de área ocupada nos MT ter sido por ambientes 

antrópicos, e.g. pastagens, a ocorrência de considerável cobertura de vegetação nativa 

savânica no topo e de florestal nas encostas sustentam a importância desses 

remanescentes como refúgios da biota regional. E a informação de que a ocupação 

antrópica diminuiu 4% nessas áreas no período estudado (1988 a 2018) é um indicativo 

da possibilidade da destinação de RR como áreas protegidas especiais no TM. Região 

essa intensamente ocupada por atividades agropecuárias, ameaçando intensamente 

formações vegetais savânicas (CAVALCANTI & JOLY, 2002). Essa providência 

contribuiria, além disso, para o esforço conservacionista de ecossistemas há muito 

negligenciados em nosso país, como os rupestres (FERNANDES, 2016), apesar de sua 

biodiversidade e endemismos, influenciados pela variação de relevos, tipos edáficos e 

ambientes associados (FERNANDES et al., 2016; SCHAEFER et al., 2016). 
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4.2.Integridade da cobertura vegetal  

 

Quanto ao aumento da cobertura vegetal (4%) nos RR estudados, dois fatos 

históricos concomitantes, possivelmente, contribuíram: a mudança do uso e ocupação do 

solo no TM, influenciado pela alteração da matriz econômica; e a evolução da Legislação 

Ambiental Brasileira. O processo de ocupação do território na região do TM foi marcado 

nos séculos XVIII e XIX, pela produção de arroz, feijão, milho, carne e, especialmente, 

laticínios (INÁCIO & SANTOS, 2011). Essa produção agroindustrial permaneceu como 

principais atividades econômicas no TM até meados de 1980-1990, com o advento das 

grandes monoculturas, como soja e cana-de-açúcar (MARTINS, 1998). O avanço 

exponencial da monocultura, a partir do final da década de 90, gerou uma tendência à 

homogeneização da paisagem agrícola do TM (INÁCIO & SANTOS, 2011; VIEIRA & 

ROSENDO, 2015), através da ocupação de áreas de maior aptidão agrícola (GOMES et 

al., 1982). Portanto, a presença e frequência da utilização dos morros, como áreas 

destinadas para pastagem, sofreu sensível redução, principalmente pelo aumento da 

prática de arrendamento de terras para as empresas sucroalcooleiras (INÁCIO & 

SANTOS, 2011; VIEIRA & ROSENDO, 2015), que não cultivam cana-de-açúcar em 

áreas de RR. 

 

4.3. Refúgio da biodiversidade animal 

 

A vegetação savânica, presente em morros com afloramentos rochosos, pode 

servir como um espaço de refúgio local para a biota, atuando como ilhas de vegetação em 

meio a paisagens antropizadas (MEWS et al. 2014). Há registro no TM, por exemplo, de 

mamíferos em estado de conservação vulnerável, que se beneficiam dessas áreas, mesmo 

não estando protegidas efetivamente, e.g. onça-parda (Puma concolor), gato-mourisco 

(P. yagouaroundi), lobo-guará (Chrysocyon brachyurus), raposa-do-campo (Lycalopex 

vetulus) e tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla) (ALVES et al. 2014; 

LVFBAE, 2018a). Tendo em vista a expansão agrícola e da malha de transporte (DE 

MARCO et al. 2020), esses animais, podem utilizar os morros como refúgios, ou mesmo 

abrigos temporários, sendo, portanto, espaços efetivamente importantes para a 
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conservação da biota regional, cuja vulnerabilidade aumentou significativamente 

(HIDASI-NETO et al 2019; BUSCHKE et al. 2020).  

A avifauna regional, como as espécies Alectrurus tricolor, Sporophila 

hypoxantha, S. palustres e S. melanogaster, sendo a última, endêmica do Brasil 

(LVFBAE, 2018b), por possuir maior capacidade de deslocamento, pode utilizar os MT 

como stepping stones, i.e., deslocando-se entre fragmentos, mantendo metapopulações 

viáveis (BENNETT, 1999; FISCHER & LINDENMAYER, 2002a; FISCHER & 

LINDENMAYER, 2002b) e proporcionando o fluxo e trocas gênicas (FISCHER & 

LINDENMAYER, 2002a; SAURA et al. 2014; HERRERA et al. 2017). 

Alguns exemplos em condições ambientais similares como estudos utilizando 

borboletas como indicadores na África do Sul (BUSCHKE et al. 2020), mamíferos 

(MORRIS, 2000) e répteis (MICHAEL et al. 2008) no Oeste australiano e aves no 

Sudeste Asiático (CLEMENTS et al. 2006), corroboraram para que MT, sejam 

considerados refúgios ecológicos para a biodiversidade animal, agregando um valor 

desproporcional ao tamanho da área (BUSCHKE et al. 2020). 

 
4.4. Biodiversidade vegetal  

 

Sobre a biodiversidade vegetal dos MT, o relevo e os solos pouco profundos nos 

ambientes de afloramentos rochosos contribuem para que ocorram espécies endêmicas 

(MACHADO et al. 2004; RIBEIRO & WALTER, 2008; PINTO et al. 2009; LENZA et 

al. 2011; DOS SANTOS et al. 2012). Afloramentos rochosos quartzíticos-areníticos nos 

topos aplainados de RR no Brasil, por exemplo, sob condições similares à área de estudo, 

na Chapada Diamantina e na região de São Paulo, podem existir um elevado endemismo 

à biota vegetal (OLIVEIRA & GODOY, 2007; CONCEIÇÃO & GIULIETTI, 2002; 

CONCEIÇÃO & PIRANI, 2007). Em países da região do Caribe, área também 

considerada hostpost de biodiversidade (MYERS et al. 2000), pôde-se obter um registro 

expressivo de espécies vegetais endêmicas nos RR cársticos (DAY & CHENOWETH, 

2004). 

Foi observado no TM, a presença de cerrados sensu strictu localizados em áreas 

de afloramentos rochosos calcários. Esta peculiar ocorrência, pouco descrita na literatura 

(DE SOUZA et al. 2020) tem sido estudada com o objetivo de compreender o 

comportamento dessa vegetação. Há poucos trabalhos publicados relacionados ao 

entendimento do comportamento ecofisiológico de algumas espécies, e.g. Callisthene 
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fasciculata, Qualea grandiflora, Q. parviflora, Vochysia tucanorum (DE SOUZA et al. 

2017; NOGUEIRA et al. 2019; DE SOUZA et al. 2020) e sobre a dinâmica da ciclagem 

de nutrientes nessas áreas (ALVES et al. 2018). Considerando que a deposição 

sedimentar ocorreu de forma semelhante em todos os RR no TM, a faixa estratigráfica de 

rochas calcárias, portanto, terá um padrão altimétrico de afloramento observado nos 

morros. Provavelmente, esta singularidade pode abarcar boa parte dos morros do presente 

estudo. A importância científica dos cerrados em afloramentos calcários refere-se ao fato 

de que estudos em ecossistemas similares ainda são pouco frequentes, o que aumenta a 

relevância científica desses ambientes. 

Além disso, embora a vegetação mantida nos MT possa manter alguma 

semelhança com outros ecossistemas savânicos, cerrados em afloramentos rochosos 

devem ser avaliados através do conceito de ilhas de habitats (MEWS et al, 2014). Desse 

modo, cerrados rupestres, além de representarem refúgio inestimável para a biota do 

Cerrado, possuem características ecossistêmicas peculiares. Essas informações, portanto, 

deverão ser consideradas nas tomadas de decisão para a conservação do Cerrado 

(HERRERA et al. 2017; COLI et al. 2020; GRANDE et al. 2020). 

 

4.5. Serviços ecossistêmicos  

 

Áreas protegidas em MT podem manter feedbacks positivos, ao nível de 

paisagem, e promover os chamados co-benefícios associados a diversos serviços 

ecossistêmicos, como polinização (KULDNA et al. 2009; OLIVEIRA et al. 2019; 

SHUKLA et al. 2019) e dispersão de sementes (VERDÚ e GARCÍA-FAYOS, 1996; 

MUNGUÍA-ROSAS e SOSA, 2008; PETERS et al. 2008; LOAYZA et al. 2017; 

OLIVEIRA et al. 2019), o que favorece a conservação da diversidade genética da região 

(CARVALLO et al. 2019), 

Além disso, a vegetação dos morros residuais tem importância significativa para 

a proteção de recursos hídricos regionais, uma vez que seus remanescentes vegetacionais 

contribuem para a manutenção de nascentes de córregos e riachos (BARRETO et al. 

2010). Nossas análises confirmaram a existência de formações florestais nas encostas, o 

que pode favorecer a manutenção de nascentes próximas aos morros (BARRETO et al. 

2010). Além disso, nota-se que veredas, i.e., vegetação localizada em áreas alagadiças 

com afloramento do lençol freático (RIBEIRO & WALTER, 2008), podem ocorrer nas 

depressões próximas às encostas, sendo essenciais para o abastecimento de água às 
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populações urbanas (VIEIRA et al. 2018) e, por conseguinte, para o equilíbrio da rede 

hidrográfica regional (IEF,2012). Desse modo, a proteção da cobertura vegetal 

remanescente em MT, seria capaz de reduzir a magnitude dos processos erosivos e 

preservar os recursos hídricos regionais valiosos, especialmente diante do atual cenário 

de alterações climáticas. 

 

4.6. Áreas protegidas 

 

De acordo com a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN), os topos de 

morros com a declividade média superior à 25º são considerados Áreas de Preservação 

Permanente (APP) (BRASIL, 2012). Entretanto, essa lei não assegura proteção efetiva da 

vegetação presente em RR, sobretudo os RR do TM. A ineficácia na proteção, corrobora 

para o agravamento das ameaças a esses ambientes, como a alta exposição às mudanças 

climáticas (CHRISTENSEN et al.  2004). Nas regiões da Serra do Espinhaço, sudeste do 

Brasil, por exemplo, estima-se que até o final do século, haverá uma perda de mais de 

50% da diversidade vegetal devido às alterações das mudanças climáticas 

(BITTENCOURT et al. 2016). Na região sul africana, menos de 8% de ambientes com 

afloramento rochosos estão protegidos (SKOWNO et al. 2019) e estão altamente expostos 

às mudanças climáticas (CONWAY et al. 2015; ZIERVOGEL et al. 2014). Na Austrália, 

diversas espécies endêmicas de anfíbios (COUPER & HOSKIN, 2008) e mamíferos 

(BROOME et al. 2012) com dispersão limitadas, provavelmente perderão habitat 

adequado em cenários de alteração climática (ARAÚJO et al. 2006).  

Diante o exposto, podemos dizer que os afloramentos rochosos tropicais 

continuam sendo negligenciados (POREMBSKI, 2005), contribuindo para que a situação 

da conservação dos remanescentes de Cerrado, nessas formações de relevo, permanecesse 

em situação precária (MARTINELLI, 2007; ALVES et al. 2014). Com base no 

levantamento de áreas protegidas e análise da cobertura vegetal remanescente nos MT na 

área de estudo, o potencial para inclusão dos morros como áreas protegidas aumenta 

significativamente. Nosso trabalho permitiu inferir, em quantidade, a possibilidade de 

inclusão dessas regiões amostradas como áreas protegidas específicas e consolidadas. 

Considerando que se a vegetação situada nos MT, cerca de 11.829 ha, fosse protegida, 

haveria um aumento de 19% para as áreas protegidas existentes atualmente. 

Especificamente para as áreas de fitofisionomias savânicas, com um possível acréscimo 
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de 5.098 ha, o aumento seria em torno de 87% das áreas savânicas já protegidas. É 

importante salientar que o projeto MapBiomas utilizado neste trabalho ainda possui 

limitações na distinção de tipos fitofisionômicos semelhantes. 

Diante da possibilidade de haver uma maior proteção dos MT, propomos que essas 

áreas sejam protegidas por uma legislação especifica, que assegure que essas sejam 

convertidas em uma rede especial de Unidades de Conservação (UCs) estaduais. Os RR 

poderiam servir como núcleos protegidos interligados por corredores ecológicos 

associados a rede hidrográfica do TM. Esse sistema de vegetação protegido formado pelos 

RR (savanas e florestas) somado a corredores ecológicos restaurados com sua respectiva 

fitofisionomia, poderia ser uma meta a ser atingida pelo esforço de proteção da biota 

regional. Compreendemos que, ao serem acrescentados RR ao rol das unidades de 

conservação, como os observados no TM, possa ocorrer contribuição efetiva para a 

proteção da biota presente nessas áreas.  

Atualmente, a maioria dos MT apresenta alto grau de isolamento e áreas 

relativamente pequenas, originando ilhas de habitats (MEWS et al. 2014). Contudo, ao 

serem conectados, através de corredores ecológicos, a partir da restauração de fundos de 

vale (BARRETO et al. 2010; SEFIS, 2017), o potencial dessas áreas para a conservação 

da biota e recursos naturais regional eleva-se sobremaneira (CAVALCANTI & JOLY, 

2002. GRANDE et al. 2020).  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Relevos residuais (RR), como os existentes no Triângulo Mineiro (TM), possuem 

elevado potencial para a conservação das biotas regionais, contribuindo para a 

manutenção da heterogeneidade ecológica ao nível de paisagem como small natural 

features (SNFs) (HUNTER JR, 2017). Cerrados rupestres, por possuírem alta diversidade 

biológica e de formas de vida (GENTRY, 1995; MEDINA, 1995), e por apresentarem 

características ecossistêmicas distintas das de outros ecossistemas pertencentes ao bioma 

Cerrado (EITEN, 1972; FURLEY, 1999), devem ser considerados como áreas prioritárias 

para conservação desse bioma. Considerando que o TM tem poucas áreas naturais 

protegidas (SALVIO et. al, 2018), a importância e a singularidade ecológica, somando-

se aos serviços ambientais prestados (BAUER et al. 2017), os morros testemunhos (MT) 
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suscitam esforços preservacionistas imediatos, através da efetiva conservação dessas 

áreas. 

Nesse sentido, essas áreas, embora isoladas, podem contribuir significativamente 

para o deslocamento e o refúgio da biota regional. E, diante da possibilidade do aumento 

da preservação da biodiversidade do TM, a partir da proteção de remanescentes em MT, 

frequentemente impróprios para atividades agropecuárias, propomos que essas áreas 

passem a ser protegidas por uma rede de Unidades de Conservação (UCs) especialmente 

criadas com essa finalidade. As Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIEs), Refúgio 

da Vida Silvestre (REFIS) e Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPNs), por 

exemplo, são categorias de UCs que poderiam contemplar esses RR (BRASIL, 2000).  A 

rede proposta, atuaria com um conjunto de medidas que estimulem a manutenção e 

conservação dos ecossistemas naturais, bem como os proprietários, através de 

dispositivos e incentivos fiscais. 

A região do TM ainda possui poucos estudos sobre a conservação do Bioma 

Cerrado (DRUMMOND et al. 2009), sendo de extrema urgência incentivos a pesquisas 

básicas de conhecimento biológico, com a finalidade de se identificar fragmentos 

vegetacionais importantes e sua compreensão, determinando quais regiões necessitam de 

esforços maiores para a conservação. Nós esperamos que o trabalho contribua em 

tomadas de decisões relacionadas à conservação do Domínio Cerrado no TM, e na 

indicação de incrementos para a conservação da biota das savanas brasileiras. Igualmente 

esperamos que, o caso estudado por nós, possa servir como sugestão para práticas de 

conservação e manejo em outras partes do mundo, que possuam características ambientais 

e urgências conservacionistas similares às do TM.  
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7. ANEXO 1. Normas da revista 
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